
Art. 6" Os servidores ocupantes dos cargos em comissão, ~bolos 
FOC e CC.-4, constantes das Leis 8.114/02 e 7.535/95, respectivamente, terão 
vencimento ao valor de RS 278,00 (duttentOS e setenta e oito reais), 

Art. 7" Aos servidores ocupantes.  dos cargos comissionados 
previstos nas Leis n.'s 7.747/97 e 7.448/95, será concedidorealreajuste no 
percentual de 2% (dois por cento) sobre seus vencimentos. _ 

Art. 8" A concessão dos reajustes e o posicionamento nas novas 
tabelas dc que trata esta Lei, fica estendido aos aposentados-e pensionistas 
conforme preceitua o § do ao. 40, da Constituição Federal de 1988. 

Art. 9." Fm decorrência do disposto nesta Lei, n. movimentação 
prevista nos planos de carreira constantes das Leis 	7.048/91, 7.403/94, 
7.997/2000 c 7.998/2000, cujas tabelas, de Nivel e Referência,- foram altensdes„ 
somente serão efetivadas quando da edição de nova legislação especifica para 
cada categoria. 

Art. 10 Os servidores ocupantes dos cargos extintos ao vagar, 
constantes da estrutura administrativa do Município, tento seus vencimentos 
fixados no nivel e referencia eminente do Anexo T demo Lei, equivalente a: 

— Assistente Técnico de Manutenção — Nível 03, Referencia A; 
id — Assistente Técnico de Saúde 1 — Nível, 03, Referencia A; 
riT — Assistente Técnico de saúde Ti — Nivel 03, Refin 	Gude A; 
TV — Atendeste de Saúde] — Nivel 02, Referência A; 
V — Vigilante de Estacionamento - Nível 01, Referência A. • 

Ari. 11. Por forca do 'disposto no art. 4", da Lei B.114, de 15 de 
julho de 2002, os efeitos 'financeiros desta Lei retroagem a 1' de junho de 2001 

Art. 12. O cargo de Diretor do Clepartemeruo do Tesoure 
Municipal, previsto no Anexo II, da Lei n."7.747. de 13 do novembro de 1997, 
passa a integrar o Anexo i da referida Lei, na simbologia DAS-5. 

Art. 13. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir créditos adicionais neceasários ao Itoinpritutsnto desta Lei. 

Art„ Id. Esta Lei 'entra em vigor na doia de Sun publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

C AlIIIN1F,TE DO PREFEITO DE GOIÂNIA. 903 30 dias do 
mês de junho de 2003. 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 
Prefeito de Goiânia 

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES 
Seers'eario do Governo Municipal.  
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PREEEIT'UR A DE GOIÂNIA 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N' 8.172, DE 30 DE JUNHO DE 2003. 

Concede reajuste de vencimento para servidores 

públicos da Administração Direta, Autárquica 

Fundacional do Poder Executivo Municipal, lixa 

novas tabelas de vencimentos e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° Fica concedido aos servidores do quadro de pessoal da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal, 

reajuste de vencimento na forma especificada nesta lidei. 

Art. 2°  Os servidores abrangidos pelos Planos de Carreiras e 
Vencimentos constantes das Leis 7.048/91, 7.783/98, 7.403/94, 7.997/00 e 

7.998/00 serão posicionados de acordo com as tabelas de vencimentos 

constantes dos Anexos a esta Lei. 

Parágrafo único. Para os servidores pertencentes ao Plano de 

Carreira do Magistério instituído pela Lei n° 7.997/2000, passará a vigorar, a 

partir de 1° de outubro de 2003, os valores constantes da tabela do Anexo III -

A, desta Lei. 

Art. 3° O valor do vencimento de cada grau e padrão, a que se 

refere o artigo anterior, será em conformidade com o nivel e referência em que 

se posicionar cada servidor. • 

Art. 4° A partir da vigência desta Lei, os percentuais da 

Gratificação de Estimulo à Municipalização da Saúde, previstos nos incisos TV, 
V e VI, do art. 1.°, da Lei 8.116, de 15 de julho de 2002, serão incorporados aos 
vencimentos dos servidores abrangidos pela referida Lei, de uma só vez. 	• 

Art. 5" Para os servidores enquadrados nos termos da Lei 7.105/92 
e alterações posteriores, será concedido o percentual de 2% (dois por cento) de 
reajuste sobre a remuneração do cargo que ocupa. 
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486,67 1.171,72 
43 1.195,15 

606,54 1219,08 

• Pt1131.1dÁ"  ÇÓES/PREÇOS 

ANEXO I - LEI N.° çejle.12003 

TABELA DE NWEL E REFERENCIA - LEI N.° 	/2003 

QUADRO DE SERVIDORES - LEI N.° 7.848/91 E 7.783/98 

ADMINISTRATIVOS 

CARGO /GRAU 
monto Atui SUDO° Rova 

Padrão Ria01 Referência 
Aorta d. Bonoteoe A061181a1ralfwea 1011 ' A. B. C, 0 2 A 

. , E.F,G.H 2 e 
• I, J 2 C 

da AtAd309, Audio-Vadeia 19 Ill A. B, O. O 2 	-. A 
E,F,G,H 2 9 

I, J 2 C 
Aponte de Bandos Sociais I 911 r 	A. B. C. D ' 2 A 

E.F.G.11 2 8 
I, J 2 C 

Anal:PM% 1%0 Atividedea Adrn1r9drOlves 1911 A, B. C.13 3 A 
E.F.G,H 3 B 

1, J a c 
AesIdanta 44 Adv1daelda Cultural' a Disparam 1411 A, B, C, D 21 A 

E.F.G.I1 3 8 
1, .1 3 C 

lar de 	.. . Administrativo 19 II A. B, C. O 1 A 
E,F,0,11 1 B 

1. J 1 c 
Nadam& Borviçoa de NON e Alimentação 1 e II A. B. C, D 1 A 

E,F,G,H 1 6 	I 
I, .J 1 C 

Megloo.I. 11 A, FI, C, D 3 A 
. 	E,F,G,H 3 B 

I, J 8 c 
malmente Vento Pmtbolonel1 o II A,13,C,D 3 A 

E,F,G,H 3 Et 
c 

OPERACIONAIS 

CARGO (GRAU Sftuoço Atual Situação Nova  
Prdrbo Rival Refaranele 

Guarda Morild . 1 e 11 A. 13, C. O A 
E,F,G,H B 

I. J 

de Guarde MUNGI.. 1 	11 B, C, D A 
EP G,H 3 

1, J 3 

de 	 Isleil A,13,C,D 
E,F,G,H 

J. J _  1 O 

L. 	5": • 	I e A. B.O,D 2 A 
E,F,G,H 2 

te de Menuten_ção e 

 

Ma*bo I e 11 
I, J 

A. B, C, D A 
,G,Il 2 8 

1, J 

Milico d 	Obras PúblicaS 1 	11 A,13, C, D 2 
E,F,G,H 2 

1. J 2 

Atonte de 	an • I 	 I e II A,13, C, D 1 A 

E,F,H 1 B 

I, J 1 C 
Amam de Serviços e Obres Públicas 1 e 11 A. B, C, D 1 A 

E,F,G,H 1 13 

1. J 1 C 
Motodeta 10111 A, B, C, D 2 A 

' E,F,G,H 2 3 
1, J 2 C 

Operador de Máquinas I e II A, 13, C, D 3 A 
E,F,G.11 3 8 _4 

I, J 3 C 
Garçom I ali A, B, C, D -,- 2 A 

E,F,G,H 2 8 
I, J 2 C 

TABELA DE VENCIMENTOS - LEI N.° 7.048/91 - Valores em Reale 

ADMINISTRATIVOS 
rb 

_. 	-- . 	. 	. 	•.'-`,' iià7d.Ut,'Et.~~2 
282.19 	2e3,e0 	282,02 1 27600 279,89 280,79 

2 319,70 321,30 322,90 324,52 320,14 327,77 
3 383,64 385,56 387,49 389,42 391,37 393.33 

OPERACIONAIS 
-!.~,, , arai,WWIT:Ijia=4,1k. . rgr4.-7,ri-ki  

1 	., 	.....1,, .1,...eXiY . 	tk 	. T,Sar-~ .11/W,21 rOnliq r'51̂ P *4 9  
1 370,87 	372,52 374,39 376,25 ' 37814 382,03 
2 42627 42e,40 430,54 432,09 434,86 43763 
3 511,52 514,06 518,65 519,23 521,83 524,44 

ANEXO II DA LI3 N3'1,2/2003 

SAÚDE 

, TABELA DE ~metam LEI N.* 7443/94 - Valore mn Reale 

11,10_1. 

00  
853,53 

.73 
300,99 
378,37  
383,90 
391,53 
399,41  

o 
415 

1.040, 
1.001,20 
1.082,49 
1.104,14  

1.12622 
1.148 74 

870,00 
88062 
905,78 

.29 
942,37 

1,22 
960.4t 

.1.009,98 

459,70  
44747 
477,33 

$67,22  17 
18 

377,95 19 
20 
21 	 388,98-- 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Criado peia Lei Na  1.552, de 21/08/1959 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 
Prefeito de Goiânia 

Tiragem - 250 exemplares 
P.-adereço: Av. do Cen'ado, 999 - A.P.M.09 

Parque ',mandes - Goiânia-GO 
CEP: 74.805-010 

Fome: 524-1094 
Alendimenro: das 08:00 à 18:00 horas 

A - Atas, Balanços, Editais, Avisos. Tomadas de Preços, Concorrências 
Públicas, Extratos Contratuais e outras. 

- Assinaturas e Avulso 

11,1 - Assinatura sei -stral stremessas 	 36.00 
I,.2 - Assinatura set..,stral dremessas 	 40,00 
b.3 - Avulso 	 0,50 
h.4 - Publiençilo 	  1.50 

4- 

340,69 
347 71 
354.30  

322,68 

4 
e 

432,33 
440,98 
44960 

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES 
Secretário do Governo Municipal 

DORIVAL SALOMÉ DE AQUINO 
Chefe de Expediente G. E. D. 

PAULO GOUTHIER JÚNIOR 
Editor do Diário Oficial do Município 
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elealge 394,63 
400,35 

516,69 1.243,44 
135881 

leeprell 
1.1111~1 

27 

406,15 73.9,85_
- 

 

11111=~1.1.1a~ 
412,04 

424,08 

_ 	54800 1.3119,55 
559,27 1345,94 
570 46 1,372,68 

ell~ 430,23 
43448 
442,79 

561,03 1,403,31 
11.11~ 
11.1~1 

1 	31 

593,50 1.420.32 
605,37 	_ 1.45439 

419,22 527,49 1,485,02 
- 	32 455,73 629.82 1 515,74 

33 48234 642,42 1,54405 
34 449,04 655,27 1576,35 
35 475 64 068.37 14308,52 
36 482,74 581,74 , 1.640,89 

37 46,74 695.98 1,873,50 
38 496,84 709,28 1.705,97 
39 _ 	504,05 722,47 1241,11 

- 40 511,95 737,94 1.775,93 
41 515,77 752,70 1.611,45 
42 5 	29 767,75 1 9 47,88 

43 538.92 793,11 1.68484 

44 541,65 798,77 1,922,33 
45 549,52 814,75 1.903,70 
45 557,49 431,04 1.999.99 
47 505,57 047,6e 2.039,99 
48 573,77 864,61 2 000.79 
49 _582,09 _ 061,91 2.122,41 

50 590.59 899,54 2.164,85 

PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRI01 LEI cce,V7724/290-0 

ANDCO 111 

TABELA DE VENCIMENTOS 
MAGISTÉRIO PÚBICO 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO - QUADRO EFETIVO 

CARGA HORÁRIA: 20 horas-aula semana 90 horas-aula mensais  

EM 
1111111111111 
PE, II 

MOR O EMIIII21.111,1111211 	131111111112 T 
alleillelfillinell 	EM ME 11111111111111.1•1 

320,88 326.66 MEM 344,61 350,82 EZEI 363,56 370,10 Ena 383,55 390.45 397,48 404,64 tEEZ 419,33 428,88 434.57 442.89 450,85 

__ =1E11 MIM IIIIIIIIIIIMIIEMIIIEIII 
PE II 398.99 429,89 446.23 463,18 460,78 499,05 

-111111-1111111111111111111111111•11111 
518,02 537,70 558,13 579,34 601,36 624,21 MIM 698,11 724,64 780.75 810.42 

EM Eli IIIIBIIM 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO - LICENCIATURA CURTA QUADRO PROVISÓRIO 

CARGA HORÁRilla 20 horas-aula semanais / 90 horas-aula mensais 

MEI rim en IIIIIIIIENICI O 
ME rimam MIE 	MN 

PE LC EM 370,641M 399,55 414,74 430,50= 463,94.481,46= 518.75 558,92 560,16 602,21 625:09 646,85 673.50 699.10 725,66 

Ilin 111111•1111.11 111111111111111~1111111 
PLANO DE CARRERA DO MAGISTÉRIO / LEI NPfill12003 

ANEXO III - A 

TABELA DE VENCIMENTOS 
MAGISTÉRIO PÚBLICO 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO - QUADRO EM.MO 

CARGA HORÁRIA: 20 horas-aula semanais / 90 horas-aula mansals 

IEEED E F IIEGIIIIIIIIINSIZEO1112111121 FR MIRE 
IIIIIIIII 	1111111111111 

INEINIIIIINENNINEINEMEI 
rajle 422,93 Duo 453.05 468,91 486,32 

ENE 	INNINIIIIIIMIIIM 

UNEM 

 

340.13 345,23 350,41 355,67 361,00 
111111111111111111111111111111111111111111 

388,90 394,73 400.,z 408,671123= 
MI 	NU 	1111111111111MIEMINE 

538,09 	576,41 596,58= 639,08 661,441:= 
INEEMENNIMINEINEENEENINNEINEIN 

366,42 IMIESECIEM 425,24 

708,66 

431,62 

733,35 

111111111111111111MIE 
438,09 444,6713E1  

502,31,= 
MIMINIMEIN 
758,02 785,59 813,08 
IIIIIIIIIIIII- 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO - LICENCIATURA CURTA - QUADRO PROVISOR° 

CARGA HORÁRIA: 20 horas-aula sarnanais 90 horas-aula mansa 

eleA 
111111 

B MI D IIIIIINIERIIIIIIIIIIIIEME111212 O P 	O ti 5 Mil 
UNI  
ktdià.:1 

MIN IIIIIIIIIIIIMINII 	1111111 	MINEMINE 
703.25  PE LC 378,60 391 ,85  405.57 419,76 IIM 449,66 465,40 481,68 498,54= 834.05 CM2 572.09 592,11 n 534.29 1=1:21=2 

~EM INNENNENEENNEINENI 	EME MN 
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ANEXO IV - LEI N.° /11/2003 

NÍVEL SUPERIOR 

TABELA DE VENCIMENTOS - LEI N.° 7.998/2000 

CLASSE LASSE 
 

I II 
A 695,00 845,00 
13 721,41 877,11 
C 748,82 910,44 

777,28 945,04 
E 806,82 980,95 

11~11.1111125011.11 1.018,22 
ellielee 

 
669,30 1.056,92 
802,33 1.097,08  Mil 936,62 1138,77 

J 1111~111 1.182,04 
L 1.009,16 1.226,96 

1,047,50 1.273,58 
• 1.087,31 1.321,98 

O 1,372,22 
1.424,36 

LEI Ni' 8173, DE 30 DE JUNHO DE 2003. 

Dispõe sobre o Plano de Carreira e Vencimentos 
do Funcionário Administrativo Educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Capitulo 
Das Disposições Preliminares 

Art. I" Esta Lei institui o Plano de Carreira e Vencimentos do 
Funcionário Administrativo Educacional da Secretaria Municipal de Educação 
dc Goiânia, conforme previsto no mi. 256, da Lei Orgânica do Município, 

Parágrafo Cínico. Para os efeitos desta Lei, entende-se por 
Funcionário Administrativo Educacional, o profissional que exerce atividades 
inerentes à; 

- preparação da alimentação educacional; 

H -manutenção da infra-estrutura educacional; 

lIi - administração educacional; 

IV - trabalho com nulltimcios didáticos; 

V - cuidar e educar crianças na Educação Infantil, com atuação nas 
Instituições Educacionais, Unidades Regionais ou órgão central da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 2" O Plano de Carreira e Vencimentos ora instituído tem por 
objetivo a eficiência da administração educacional, a valorização e a 

profissionalização de seus integrantes, cabendo ao Município assegurar: 

1— ingresso exclusivamente por concurso público dc provas dou 
provas e titulas, conforme dispuser o edital; 

aperfciçoamento profissional continuado; 

Fll - valorização e progressão fancional baseada na 
escolarização, profissionalização, no tempo de serviço e na avaliação dc 
desempenho; 

IV - piso salarial profissional que garanta remuneração condigna, 
justa e paga regularmente; ' 

V — condições adequadas de trabalho; 

VI — liberdade de organização sindical, de comunicação, 
divulgação de opiniões e de convicções político-ideológicas. 

Art. 3° Para fins desta t.ei, considera-se: 

1— cargo - o conjunto de atribuições e responsabilidades confiadas 
ao funcionário público, com denominação própria, número certo e remuneração 
pelo poder mitifico; 

Il — nível - a posição do cargo no Plano, dc acordo com a 
escolarização dou prodissronalização, aqui representado pelos algarismos 1, Il. 
III e IV; 

111 - referência - a posição distinta na faixa de vencimentos dentro 
de cada nível, identificada pelas letras A, 11, C, D, E, E, G, I4, 1 c J. 

Capítulo II 
Da E§tnitura da Cama 

Art. 4" A carreira dos Funcionários Administrativos Educacionais 
insere-se no quadro administrativo da Secretaria Municipal da Educação, 
constituída de cargo, níveis e referências, ocupadas por funcionários efetivos 
dou estáveis. 

Art. 5' O Quadro Único dos Funcionários Administrativos 
Educacionais estrutura-se em quatro níveis: 

1 — Nível 1 - funcionários com fonação dc Ensino Fundamental 
incompleto; . 

II — Nível 11 - funcionários com formação em Ensino Fundamental 
completo; 

111 — Nível TFI — funcionários com formação em Ensino Médio 
completo; 

IV — Nível IV - funcionários com formação cm Ensino Médio 
completo e certificado de conclusão do Projeto de Profissionalização em: 

a) Técnico em Administração Escolar; 

h) Técnico em infra-Estrutura Educacional; 

c) Técnico em Alimentação Escolar; 

cl) Técnico em Multinteios Didáticim 

e) Técnico em Educação Infantil. 

Parágrafo único, O Cargo dc Funcionário Administrativo 
Educacional I. após o primeiro enquadramento ficará extinto quando vago. 

Capítulo 111 
Da Profissionalização 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela 
profissionalização dos Funcionários Administrativos Educacionais, fornecendo 
condições para ri realização do Projeto de Profissionalização, por meio de ações 
próprias ou convênios, para os cursos de: 

a) Técnico em Alittnntação Educacional; 

b) Técnico em Infra-Estrutura Educacional; 

c) Técnico em r  Ministração Educacional; 

cl) Técnico em Multimeios Didáticos; c 

c) Técnico em Educação Infantil 



te" 

    

Art. 7' A profissionalização de que trata o artigo anterior, deverá 
ser objeto de um projeto especifico a ser reconhecido pelo órgão competente. 

Art. 8° A profissionalização dos ocupantes do cargo de 
Funcionário Administrativo Educacional, terá como base a função que exerce, 
as vagas disponlveis, conforme dispuser regtdamento,a ser editado por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, em até 120 (cento e vinte) dias após a 
publicação desta Lei, no Diário Oficial do Município. 

Capitulo 1V 
Do Regime de Trabalho 

Art. Sr A jornada de trabalho do Funcionário Administrativo 
Educacional será de 30 (trinta) horas semanais. 

§ 1" O ocupante de cargo em comissão, com função gratificada, por 
encargo de chefia, assessoramento, Secretário-Geral, estará sujeito, qualquer que 
seja seu cargo de origem, á jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

§ 2' Os departamentos e as instituições educacionais, cujos serviços 
se fizerem necessários diuttirnturiente e/ou aos sábados, domingos e feriados 
civis ou religiosos funcionarão nesses dias, autorizados pelos respectivos chefes, 
observando a jornada de trabalho prevista, no copa e deste artigo. 

Capitulo V 
Da Progressão Funcional 

Art. 10. Progressão funcional é a movimentação do Funcionário 
dentro do cargo que ocupa. 

Art. 11. A movimentação funcional do Futicionário Administrativo 
Educacional dar-se-á mediante: 

1- progressão vertical; 

Il - progressão horizontal. 

Art. 12. Não será concedida a Movimentação funcional ao 
Funcionário Administrativo Educacional em estágio probatório., 

Seção 3 
Da Progressão Nrertical 

   

 

serviço, pelo desempenho profissional do Funcionário Administrativo 
Educacional, de uma referência para outra, dentro de um mesmo nivel. 

 

 

Parágrafo único. O Funcionário Administrativo 'Educacional terá 
direito à progressão horizontal, desde que observados os seguintes requisitos: 

I — 3 (trás) anos de efetivo mierckio na referência;' 

II ~ resultado positivo nas avaliações de desempenho, ocorrida no 
período, com média não inferior a 7,0 (sele). 

Art. 15. Para todos os efeitos legais, será considerado promovido 
o Funcionário Administrativa Educacional que vier a falecer, sem que tenha sido 
declarada, no prazo legal, a progressão que lhe cabia. 

 

 

Art. 16. 0 Funcionário Administrativo Educacional, À disposição 
de entidades de classe da categoria ou requisitado para outros órgãos por força 
de convênios e/ou situações previstas uni legislação pertinente, não sofrerá 
nenhum prejuízo na sua movimentação funcional. 

Parágrafo único. O Funcionário Administrativo Educacional de 
que trata o caput deste artigo será submetido à avaliação de desempenho 
profissional nas condições dos demais servidores, a ser realizada pela entidade 
em que o funcionário estiver à disposição. 

Art. 17. A progressão não interrompe o tempo de efetivo exercício, 
que c contado no novo posicionamento na carreira, a partir da data da publicação 
do ato que promover o funcionário. 	' 

Art. 18. Ao passar de uma referencia para a subsequente, indicada 
pelas letras A, -13, C, 13, E, E, G, H, 1 e I, o Funcionário Administrativo 
Educacional terá os seus vencimentos acrescidos de 1 (um), 2 (dois), 3 (três), 4 
(quatro), 5 (cinco), G (seis), 7 (sete), 8 (oito), 9 (nove) e 10 (dez) por cento, 
calculados sobre o valor da referência básica, conforme Tribela Salarial, Anexo 
1, desta Lei. 

 

Capítulo VI 
Das Vantagens do Carga 

 

 

Art. 19. Além do vencimento atribuído par lei a seu cargo, e das 
vantagens gerais concedidas aos demais :servidores, previstas no Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município o ocupante do cargo de Funcionário 
Administrativo Educacional terá direito às vantagens pecuniárias de acordo com 

a natureza, para o cumprimento de sua função, conforme a seguir: 

Art. 13. A Progressão Vertical é a passagem do Funcionário 
Administrativo Educacional, de um nivel para outro, em virtude da escolaridade 
especifica e da profissionalização, devidamente comprovadas.. 

§ I" O Funcionário Administrativo Educacional promovido por 
escolari•ração eiou profissionalização, penuanecerá na Mesma referência em que 
se encontrava no nível anterior. 

§ 2° Não se concederá progressão vertical ao Funcionário: 

a) cmuicençn para o exercício de mandato eletivo federal, 
estadual ou municipal; 

b) em :licença para tratar de interesses particulares ou 
afastamento, a qualquer titulo, sem Ônus para os cofres públicos; 

c) em exercício fora do âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação; 

d) cm cumprimento de penalidade disciplinar, conforme previsto 
no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Goiânia. 

§ 3"A diferença de vencimento do Nivel 1 para o Nivel II, será de 
15% (quinn) por cento, do Nível 11 para o Nivel ni, será de 20% (vinte) por 
cento e do Nível 111 para o Nivel I V, será de 20% (vinte) por cento, observada 
a mesma referência e a carga horária. 

§ 4° Após uma progressão vertical, o funcionário não poderá 
solicitar nova progressão vertical, pelo prazo de 2 (dois) anos, período em que 
será proibida a sua disposição. 

§ 5° A progressão por escolarização efon profissionalionão dar-se-
á nos meses de janeiro e julho de cada ano, por ato do Chefe do Executivo 
Municipal. 

Seção II 
Da Progressão Horizontal 

Art. 14. A progressão horizontal é a movimentação por tempo de 

 

I — adicional noturno; 

II — vale transporte. 

Seção I 
Do Adicional Noturno 

Art. 20.0 desempenho de atividades a partir das 22 (vinte e duas) 
horas de una dia até as 5 (cinco) horas do dia seguinte, dará direito ao 
Funcionário Administrativo Educacional a uma gratificação de 20%(vinte por 
cento), calculada sobre a rethuneração da hora ou horas trabalhadas, reste 
período, computando-se cada hora como 52'30" (cinqüenta e dois minutos e 
trinta segundos). 

§ 1° Em se tratando de serviços maraordigários, o acréscimo de :que 
trata o capta deste artigo é de 50 % (cinqüenta por cento) em relação à hora 
normal de trabalho. 

§ 2" O pagamento da vantagem não dependerá de requerimento do 
Funcionário Administrativo Educacional, devendo ser efetuado através de oficio 
do chefe imediato do fimeionário. 

§ 3" O adicional de que trata este artigo não se incorporará ao 
vencimento do Funcionário Administrativo Educacional, para nenhum efeito. 

Seção II 
Do Vale Transporte 

Art. 21. Terá direito ao vale transporte o Funcionário 
Administrativo Educacional que perceber vencimento básico de valor equivalente 
a até dois salários minirrios. 

Capitulo VII 
Das Disposições Transitórias 

Art. 22. Observado o disposto no art. 5°, desta Lei, os servidores 
administrativos, efetivos dou estáveis, ocupantes de cargos do quadro de pessoal 
do Município e em efetivo exercício na Secretaria Municipal de Educação até a 
data de publicação desta Lei, serão transpostas, por ato do Chefe do Executivo 

 

   



TAIMLA DE EN9U DRAMENTO  
Tempo de Serviço Referências 

1 a 2 anos A 

Municipal, á vista de proposta da Secretária Municipal de Educação, para o 
cargo de Funcionário Administrativo Educacional, mediante opção expressa, 
considerando-se o cargo atualmente ocupado, a escolaridade e o tempo de 
serviço devidamente comprovados. 

Parágrafo (mico. A opção de que trata este artigo deverá ser 
apresentada d Secretaria Municipal de Educação no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da publicação desta Lei. 

Art 23. Para efeito de posicionamento nos níveis do cargo de 
Funcionário Administrativo Educacional, observar-se-Ao as seguintes regras: 

— os ocupantes de cargos de Agente de Serviços Administrativos; 
Auxiliar de Apoio Administrativo e Auxiliar de Serviços de Higiene e 
Alimentação serão transpostos para o Nível 1, na referência que couber, 
conforme o tempo de serviço público Municipal; 

II — os ocupantes do cargo de Assistente de Atividades 
Administrativas serão transpostos para o Nível 111, na referência que couber, 
conforme o tempo de serviço público municipal. 

Art. 32. Os servidores administrativos em efetivo exercício na 
Secretaria Municipal de Educação até a data de publicação desta Lei, transpostos 
nas condições previstas nos artiggs 5°  e 22, desta Lei, permanecerão exercendo 
as mesmas fimções inerentes a seu cargo de origem. 

Art. 33. Na transposição prevista nesta Lei, o funcionário não 
poderá sofrer nenhuma redução de vencimento c remuneração, devendo ser 
respeitados todos os direitos adquiridos. 

Art. 34. Aplica-se ao Funcionário Administrativo Educacional, 
subsidiariamente, e no que couber, o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Goiânia. 

Art. 35. Esta Lei entrará'cor vigor na data de sua publicação. 

GABINETE. DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 30 dias do 
Inês de junho de 2003. 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 
Prefeito de Goiânia 

Art. 24. Depois de decorridos 12 (doze) meses da transposição 
prevista no art. 22, será concedida a primeira progressão vertical aos ocupantes 
do cargo de Funcionário Administrativo Educacional que satisfaçam as 
condições previstas, nesta Lei.  

Art. 25. Até a implementação da profissionalização pela Secretaria 
Municipal de Educação, a função de Agente Educativo nos Centros Municipais 
de Educação Infantil CMEI, será exercida pelos ocupantes do cargo de 
Funcionário Administrativo Educacional que tenha formação mínima de Ensino 
Médio. 

Capitulo IX 
Das Disposições Finais 

Art. 26. Realizada a transposição, o Adicional de Incentivo 
Educacional, concedido pela Lei n' 7.248, de 1 I de novembro de 1993, paro os 
funcionários administrativos lotados na Secretaria Municipal de Educação, fica 
absorvido pelos valores constantes na Tabela Salarial do Anexo 1, desta Lei. 

Art. 27.0 Funcionário Administrativo Educacional, para exercer 
funções de Agente Educativo nos Centros Municipais de Educação Infantil - 
CMEI, deverá ter a profissionalização de Técnico em Educação Infantil. 

Art. 28. Os quantitativos do cargo de Funcionário Administrativo 
Educacional, por níveis, serão definidos em Decreto do Chefe do Executivo 
Municipal, após as transposições de que trata o art. 22. 

Art 29. Os vencimentos devidos aos ocupantes do cargo de 
Funcionário Administrativo Educacional, de acordo com os níveis e referências, 
são os previstos no Anexo 1, desta Lei. • 

Art. 30. O exercício da função de Secretário-Geral de Instituição 
Educacional será exclusivo de ocupantes do cargo de Funcionário Administrativo 
Educacional, com formação minam de Ensino Médio completo, sendo de livre 
indicação do Diretor da instituição e nomeação pelo Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Após a implementação da profissionalização pela 
Secretaria Municipal de Educação, só poderá exercer a função de Secretário-
Geral o Funcionário Administrativo Educacional que tiver concluído a formação 
de Técnico em Administração Educacional. 

Art 3i. O Funcionário Administrativo Educacional no exercício da 
função de Secretário-Geral de Instituição Educacional, perceberá o seu 
vencimento, acrescido de uma gratificação de 50% (cinqtlenta por cento) do 
valor da gratificação concedida ao Diretor da respectiva Instituição, de acordo 
com o constante no Anexo III, desta Lei. 

Parágrafo único. A gratiliCação de Secretário-Geral, prevista no 
wpot deste artigo, será alterada sempre que houver modificação na gratificação 
do Diretor da Instituição Educacional, na mesma proporção. 

PLANO DE CARREIRA E VENCIMENTO DOS 
FUNCIONÁRIOS ADMLNISTRATIVOS EDUCACIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
AUTÓGRAFO DE LEI N' 024/2003. 

ANEXO I 

TABELA DE VENCIMENTOS 

FUNCIONÁRIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 
QUADRO ÚNICO 

CARGA HORÁRIA: 30 Horas Semanais/ 135 Horas Mensais 

PLANO DE CARREIRA E VENCIMENTO DOS 
FUNCIONÁRIOS ADMINISTRATIVOS EDUCACIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
AUTOGRAFO DE LEI Na 024/2003. 

ANEXO I I 

FUNCIONÁRIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL 

QUADRO EFETIVO 

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES 
Secretário do Governo Municipal 

Adhernor Paliarei 
Ateione Mas Peleja 

Edmilson Dhino dos Santos 
Elpfdlo Fiorde Neto 

Henrique Carlos Labaig 
José liarnbeelo Aidar 

Leonardo Japim de Adular& 
Luiz Carlos Orem de Freitas 

Marte Agareeida EIVirM Nave] 
Marina rigoatorD Sant'Aiina 

Obvio Vieira da Silva 
Olalibi Libará° dr Morais Neto 

Sandro Rimem de Unia 
Ws Iderés Nunes Loureiro 
Walter CLUX1030 Sobrinho 

cerikk;e-à. 
via ft4 mimada 

pelo ~ia 
Derivai Soload de 

Aqtrina 
Cbere do Galtimeta 

&a.pfttleame 
Deeparleoe 
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• 

a 5 anos 
C 6 	8 a os 
D 9 a 11 anos 
E 12 a 14 anos 
D 15 a 17 anos 
F 18a20anos 
G 21 a 23 anos 

24 a 26 anos 
1 27 a 29 anos 
J 30 anos 

PLANO DE CARREIRA E VENCIMENTO DOS 
FUNCIONÁRIOS ADMINISTRATIVOS EDUCACIONAIS DA 

SECRETARIA IVIUNIC1PAL DE EDUCAÇÃO 
AUTÓGRAFO DE LEI N°  024/2003. 

I TEREZINHA D.E JESUS AGUIAR — Secretaria Municipal de 

II — KATHERINE MARIE POPOWICII — Conselho Municipal 

ill — JOÃO BATISTA QUEIROZ — Associação de Moradores do 
Jardim Liberdade; 

IV — VA LDIVINO VIEIRA DA CUNHA Associação. de 
Moradores da. Vila Mutirão; 

Parágrafo único. As atividades desenvolvidas 'Pelo Grupo de 
Trabalho não serão remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse 
público. 

Saúde; 

de Saúde; 

Art. 3°  Este De reto entrará em vigor na data de sua publicação. 
./ 

ANEXO I I I 

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE SECRETÁRIO-GERAL DE 

INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL 

Classificado Turnos de 
Foncionamento 

Número da Turma 
em Funcionamento 

Valor RS 

FGSG - I 3 35 ou mais 538,84 

FGSG - II 3 20 até 34 458,02 

FGSG - III 3 11 até 19 377,19 
2 	• 20 ou mais 

FGSG - IV 3 até 10 323,31 
2 11 até 19 

FGSG - v 2 	- 6 até 10 269,42 
1 até 15 

GABINETE! DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos 24 dias do 
mês de junho de 2003 I. 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 
Prefeito de Goiânia 

1:1PS Otffilkó pe. e 	kl 	o Prefeito 
Nein! 	de Ai 

the]. do ~e de %rede* e Depubot 

- OSMAR DE LIMA MAGALHÃES 
Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N' 1805, DE 24 DE JUNHO DE 2003. 

Constitui Grupo de Trabalho para 
avaliar o resgate do Monumento do 
Trabalhador e dá outras providências. 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições le s, 
conferidas pelo art. 115, In e art. 10, do Ato das Disposições Transitórias da Lei 
Orgânica do Municipio de Goiânia, 

DECRETA: 
DECRETO N' 1804, DE 24 DE JUNHO DE 2003. 

Cria Grupa de Trabalho para 
acompanhamento das abras do 
Centro de Saúde da Vila Mutirão. 

O PREFEITO.DE GOIÂNIA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 115, I , da Lei Orgânica do Mtmicfpio de Goiânia, e 

considerando a necessidade de maior acompanhamento das 
atividades desenvolvidas para Cc;itistrução da Unidade de Saiide da Vila Mutirão; 

Considerando a permanente discussão fomentada pela 
Administração Pública Municipal na busca de serviços públicos de qualidade; 

considerando, ainda, a imprescindível parceira entre a sociedade 
civil organizada e o Poder Público na construção de politicas públicas que 
atendam às reais necessidades da população, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado um Grupo de Trabalho para acompanhamento 
, das atividades de construção da Unidade de Saúde da Vila Mutirão. 

Ari. 2° Comporão o Grupo de Trabalho ora criado, sob a 
coordenação da primeira, os seguintes membros: 

Art. l° Fica criado um Grupo de Trabalho incumbido de avaliar e 
apresentar proposta de reestruturação e - resgate do Monumento dos 
Trabalhadores, do artista Clovis Graciano, edificado na Praça do Trabalhador, 
na década de cingfienta. 

Art. 2°  Comporão o presente Grupo de Trabalho, sob a 
coordenação do primeiro: 

— AGUINALDO PACHECO — Titular; 
IVANOR FLORÊNCIO MENDONÇA — Suplente; 

II - MARIA ELIANA JUBÉ RIBEIRO Titular; 
CARLOS DIAS DE MEDEIROS JÚNIOR— Suplente; 

— ALUIZIO ANTUNES BARREIRA — Titular; 
KATIA DO CARMO DE PAIVA—Suplente; 

IV — MARCANT6M0 DELA CÔRTE — Titular; 
- JOÃO RABELO DOS'SANTOS — Suplente; 

V — CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS — Titular; 
- PAULO'SILVA DE JESUS — Suplente; 

VI — ALBERTO RIBEIRO DO CARMO — Titular; 
HORIIISTES GOMES — Suplente. 



§ 1° As atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho ora 
criado, serão consideradas de relevante interesse público, não gerando vinculo 
com a Administração Municipal ou direito a percepção de vencimentos. 

§ 2° Os resultados dos estudos, avaliações e propostas do presente 
Grupo de Trabalho deverão ser encaminhados ao Grupo Executivo de 
Revitalização do Centro Histórico de Goiânia — GECENTRO, em 60 (sessenta) 
dias, a contar da publicação deste Decreto. 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de publicação. 

GABINETE DO PREFEITO' DE GOIÂNIA, aos 24 dias do 
Ines de junho de 2003. 

PEDRO WILSON GUIMARÃES 
Prefeito de Goiánia 

Cerlifire, 	 Proltilo 
NOM Mem& . Alpino 

eleefh de. Caiem de Illeerdicele e Despglea 

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES 
Secretário do Gâerno Municipal 
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